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Reajuste apenas em
2008, 2009, 2010?

Os servidores souberam combinar a
luta pelos planos de carreira com o traba-
lho para bloquear a tramitação do PLP 01,
que congela a folha de pagamento por dez
anos. O apoio da CUT e a unidade com
os trabalhadores do setor privado foram
fundamentais. Mas o governo finge que
não vê e aplica exatamente o conteúdo
do PLP 01 nas negociações, ao propor re-
ajustes a conta-gotas, escalonados por vá-
rios anos. Para 2007, nada! Os argumen-
tos utilizados são a “falta de verbas” e com-
parações com governos anteriores. Mas
não foi justamente para romper com as
políticas anteriores que esse governo foi
eleito? Verbas existem, basta comparar a
folha de pagamento dos servidores com o
crescimento da receita líquida. E por que
não discutir os lucros que a especulação
financeira extrai do orçamento federal?

Gratificações de
desempenho (GDs)

Foi a Emenda Constitucional 19, proposta
por FHC-Bresser Pereira e aprovada no Con-
gresso em 1998, que abriu as portas para a
quebra da estabilidade e a privatização do ser-
viço público. Em nome de uma falsa “moder-
nidade” pretendiam transformar direitos so-
ciais em serviços, na linha do “estado míni-
mo”. Abriu-se para inúmeras formas de con-
tratação, quebrando o regime jurídico único.
Emergiram os “contratos de gestão”, “funda-
ções estatais de direito privado”, as “metas de
desempenho” e as “gratificações de desem-
penho”. Ainda em 98 é enviado ao Congresso
o PLP 248 que autoriza demissões por “insufi-
ciência de desempenho”. Contraditoriamen-
te, o atual governo decidiu impor essas GDs
a todo custo. Os servidores resistem.
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Desconto dosDesconto dosDesconto dosDesconto dos
dias de grevedias de grevedias de grevedias de greve

Paridade
ativo-aposentado-pensionista

É por meio das gratificações de desem-
penho que o governo mantém a quebra a
paridade. Argumenta que são necessários
instrumentos para gerenciar o servidor ati-
vo que está em situação distinta do apo-
sentado. Mas a distinção é, justamente,
que o aposentado já trabalhou a vida
toda, cumpriu os requisitos legais para a
aposentadoria e tem o direito a uma re-
muneração digna.

A realidade é que o governo acata a
Emenda 19 e tenta utilizar os outros di-
reitos que os aposentados têm, como os
anuênios, para justificar remunerações di-
ferenciadas nas gratificações. A solução é
outra. Os servidores exigem que o gover-
no rompa com a política anterior e revo-
gue todas as contra-reformas que retira-
ram direitos.

Desconto dos
dias de greve

Para pavimentar o terreno para a re-
gulamentação-restrição do direito de gre-
ve, o governo quer arrancar um acordo
em que servidores federais aceitem o des-
conto dos dias parados, ainda que seja
de uma pequena parcela. Esse projeto
também está paralisado em virtude da re-
sistência da categoria, que contou com o
decisivo apoio da CUT. Na Fasubra e Iba-
ma, por razões diferentes, as negociações
foram concluídas com o governo aceitan-
do não descontar. Estão pendentes Ban-
co Central e Datasus. No Incra há dias
descontados que ainda estão por ser dis-
cutidos.

No caso dos servidores do DF, o gover-
no é  obrigado a ressarcir em função de
decisão judicial

Quatro meses e meio
depois do início da pri-
meira greve de servido-
res de 2007, a do Banco

Central, em 03.05.07,
ainda há negociações

emperradas. Foram as
mobilizações que obri-

garam o governo a
apresentar propostas,

ainda que muito insufi-
cientes. A luta travada e
o que já foi conquistado
são motivos de orgulho

para os servidores.
Mas é preciso consta-

tar que os impasses que
opõem a categoria ao

governo são, via de re-
gra, os mesmos em to-
dos os órgãos e tocam

questões fundamen-
tais. Conhecê-los e às

suas motivações é con-
dição para construir
uma ação unificada

dos servidores que ar-
ranque do governo

suas reivindicações.

 NEGOCIAÇÃO DOS PLANOS DE CARREIRA
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Anistiados MME

Justiça determina
retorno de servidor

A Justiça determinou o
retorno ao Ministério das
Minas e Energia de ex-
servidor demitido duran-
te o governo Collor. A
juíza Sandra Nara
Bernardo Silva, da 10ª
Vara do Trabalho de
Brasília entendeu que o
retorno do ex-servidor à
função que ocupava de
auxiliar administrativo está
prevista na Portaria n° 19/
06 da Comissão Especial
Interministerial (CEI), que

reconhece a sua condição
de anistiado, amparada
pela Lei 8.878/94 (artigo
2°). Ao contrário do que
alegava a União, que de-
fendia a impossibilidade
jurídica do retorno, em
função da falta de con-
curso público, além do
não preenchimento dos
requisitos da anistia. Os
efeitos financeiros so-
mente serão devidos a
partir do efetivo retorno
à atividade.

Bacen

Governo ainda não
cumpriu acordo

18.09 - terça-feira – 14h - reunião dos
servidores do MDS com a secretaria-exe-
cutiva do órgão – no edifício do DNIT

19.09 - Quarta-feira - reunião do
Sindsep-DF e comissão de servidores do
HFA com a SRH do Planejamento

19.09 - Quarta-feira - 14h30  - assem-
bléia do Banco Central – 2º subsolo

24.09 - Segunda-feira  – 10h - reunião
do GT que irá tratar do Plano de Carrei-
ra e da extensão da GSISTE para os ser-
vidores do Ministério do Planeja-
mento – na Secretaria de Recursos Hu-
manos do Planejamento

AG
EN

D
A

Ato e campanha via e-mail
Durante assembléia no

dia 12.09, os servidores do
Núcleo Central do Ministé-
rio da Justiça decidiram re-
forçar a mobilização, inclu-
sive com atos públicos, para
cobrar do governo empe-
nho no encaminhamento
do Plano de Carreira da ca-
tegoria. De acordo com o
secretário-executivo do MJ,
as negociações junto à Casa
Civil e o Ministério do Pla-
nejamento estão paradas
por falta de agenda para reu-
niões nos dois órgãos.

Também ficou decidido
que a segunda-feira, dia

17.09, será o “dia do
email”, com todos os servi-
dores enviando mensagens
ao ministro Tarso Genro co-
brando uma resposta em
relação ao Plano de Carrei-
ra e à realização de con-
curso público para suprir a
carência de pessoal. Atu-
almente o órgão possui
776 prestadores de servi-
ço exercendo atividades
inerentes ao servidor efe-
tivo. Como gerir, por
exemplo, o chamado Pro-
naci (Programa Nacional de
Segurança com Cidadania),
que o governo está lançan-

do, se a Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública só
possui dois servidores con-
cursados e os demais são
todos terceirizados e esta-
giários?

A defasagem no quadro
de servidores, a carência de
mão-de-obra qualificada
prejudica também outras
atividades de grande res-
ponsabilidade, que incum-
bem ao Ministério da Justi-
ça e que deveriam estar
sendo exercidas por servi-
dores concursados, mas es-
tão hoje afetas a terceiriza-
dos e estagiários.

Sindsep ainda
aguarda audiência

HFA

MJustiça

Funai

Será nesta quinta-
feira, dia 20.09, às 15h,
a reunião dos servido-
res da Funai com a Se-
cretaria de Recursos
Humanos do Planeja-
mento. Na ocasião, o
governo deve apre-
sentar e discutir a pro-
posta do Plano de Car-
reira Indigenista elabo-
rado pelos técnicos do
Planejamento. A pro-
posta será apresentada
em seguida para apre-
ciação dos servidores.

Reunião para
apresentar PCI

O Sindsep-DF ainda aguarda uma res-
posta da direção do Hospital das Forças
Armadas (HFA) marcando audiência para
tratar dos problemas gerados com a nova
estrutura das vagas no estacionamento do
hospital, que obriga servidores e pacien-
tes a deixarem os carros distantes da en-
trada do prédio, o que afeta as pessoas com
dificuldades de locomoção, além dos pró-
prios pacientes, que muitas vezes, não es-
tão em condições de percorrer um trajeto
tão grande. O sindicato encaminhou ofí-
cio ao HFA no dia 31.08 e até agora não
recebeu nenhum retorno.

Em assembléia, servidores decidem reforçar mobilização pelo Plano de Carreira

Participe da assembléia
Guarta-feira, às 14h30 no 2ºss.

Os servidores do Ban-
co Central estão apreen-
sivos com a demora do
governo em devolver os
dias descontados relati-
vos à greve e encami-
nhar a medida provisó-
ria em cumprimento do
acordo financeiro. Ape-
sar do envio de cartas
tanto ao Ministério do
Planejamento quanto ao
presidente do Bacen, a
categoria ainda não re-
cebeu nenhum retorno.

O tratamento que o 
governo vem dando a
outros setores e contatos
informais com o secreta-
rio de Recursos Huma-
nos do Planejamento,
Duvanier Ferreira, indi-
cam que não há disposi-
ção do governo de cum-
prir o que foi acordado.
Portanto, os servidores
devem se manter alertas
para não permitir que
venha acontecer o mes-
mo de 2005.
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Plebiscito Vale

Sindsep coleta o maior
número de votos no DF

O Sindsep-DF infor-
ma aos servidores que
todas as ações trabalhis-
tas recebidas e a rece-
ber por meio de pro-
cessos encaminhados
pelo sindicato à Justiça
devem ter os valores re-
cebido e retido na fon-
te declarados no Impos-
to de Renda. Na decla-
ração de ajuste anual, o
servidor deve somar os
valores retidos mês a
mês no contracheque
com aqueles constantes
da ação judicial.

Aqueles que não o
fizeram no IR de 2006
e em anos anteriores
devem providenciar
imediatamente a retifi-
cação do IR, evitando
assim cair na malha fina.

Ações recebidas
devem ser

declaradas no IR

Jurídico

Descontos
indevidos no

contracheque
O Sindsep-DF recebeu

inúmeras denúncias de
servidores do Ministério
da Fazendo que notaram
descontos indevidos em
seus contracheques refe-
rentes a empréstimos fi-
nanceiros consignados em
folha. O sindicato alerta
que qualquer desconto
em folha sem autorização
expressa do servidor é ile-
gal e sugere a todo o fun-
cionalismo, inclusive de
outros órgão do Executi-
vo, que verifique mensal-
mente o contracheque e,
ao perceber qualquer
desconto não autorizado,
procure imediatamente a
Secretaria de Assuntos Ju-
rídicos do sindicato para
que as providências legais
sejam tomadas. Em ne-
nhuma hipótese deve-se
procurar diretamente a
empresa financeira para
evitar que o servidor seja
induzido a assinar qual-
quer documentação
indevida.

Das 14 entidades sindicais que organizaram o ple-
biscito popular da Companhia Vale do Rio Doce em
Brasília, o Sindsep-DF foi o que mobilizou o maior nú-
mero de votantes, somando 2.271 votos, seguido pela
CUT-DF que alcançou mil votos e o Sindfub, com 900
votos. É o resultado do esforço de funcionários do sindi-
cato, diretores e delegados sindicais e da campanha
promovida pelo Esplanada Geral. Além da festa dos 20

anos, os votos foram coletados pelas seções sindicais
dos Ministérios do Planejamento (blocos C e K), Traba-
lho e Emprego, Saúde, Ciência e Tecnologia e tam-
bém no Banco Central, PGR, Incra, AGU, Biblioteca
Demonstrativa, Ibama e Funasa. Parabéns servidores!
A luta pela anulação do leilão da Vale do Rio Doce
continua. No próximo EG os resultados nacionais do
plebiscito.

Mais um golpe
contra os direitos
dos servidores

O Governo encaminhou ao Congresso Na-
cional, no dia 06.09, o projeto de lei que cria
o Fundo de Previdência Complementar do Ser-
vidor Público (Funpresp). O PL estabelece que
os servidores que entrarem no serviço público
terão a aposentadoria limitada a R$ 2.894 (teto
do INSS). O projeto é uma continuidade das
contra-reformas da Previdência aprovadas em
2003 (Emenda Constitucional 41) e em 2005
(EC 47). A CUT irá definir uma posição em
relação ao tema na próxima reunião da Exe-
cutiva Nacional, nos dias 19 e 20.09. Mais uma
vez, os servidores terão que se unir para im-
pedir mais este ataque aos seus direitos.

FUNPRESP
Ex-celetistas

Averbação de
tempo de serviço

O Sindsep-DF orienta
aos servidores que têm di-
reito à contagem especial
de tempo de serviço que
façam junto ao setor de Re-
cursos Humanos do seu ór-
gão um requerimento para
receberem o benefício.
Atualmente, apenas o Minis-
tério da Saúde e a Funasa
cumprem a decisão do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU), que no Acórdão
2008/06 reconheceu o di-
reito à contagem especial
de tempo de serviço para os
servidores que antes da vi-
gência da Lei 8.112/90 (que
institui o regime jurídico dos
servidores públicos civis da
União) eram regidos pelo

Decreto-lei 5.452/43 (que
trata da consolidação das leis
trabalhistas).

A Secretaria de Recur-
sos Humanos do Planeja-
mento expediu uma orien-
tação normativa (18.05.06)
orientando os órgãos a ado-
tar as determinações con-
tidas no acórdão. São be-
neficiados os servidores
públicos que exerceram
como celetistas atividades
insalubres, penosas e peri-
gosas. Para o período pos-
terior à Lei 8.112/90, é ne-
cessária a regulamentação
do Art. 40, parágrafo 4º da
Constituição Federal, que
definirá os critérios e requi-
sitos para a aposentadoria.

Duas urnas coletaram votos durante a festa de aniversário do Sindsep, na noite do dia 31.08
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Um dos romances
mais conhecidos de Ma-
chado de Assis, “Dom
Casmurro”, trata do que
de mais silencioso e cor-
rosivo possa se tratar na
literatura: da memória
e, logo, do tempo. A his-
tória é narrada em pri-
meira pessoa pelo pro-
tagonista masculino que
dá nome ao romance.
Relata as memórias pós-
tumas de Bentinho que
vai se fechando em si
mesmo e passa a ser co-
nhecido como Dom
Casmurro. O ciúme é
outro tema latente que
perpassa toda a trama.
Bentinho e Capitu
protagonizam um longo
namoro, iniciado na in-
fância, e um casamento
apaixonado. Mas eles
acabam se separando,
pois Bentinho suspeita
que ela o traiu com
Escobar, o melhor ami-
go do casal. Ezequiel, o
filho, seria fruto dessa
traição. Adultério? Dom
Casmurro acusando sua
mulher de traição é
apenas a cifra de sua
insuficiência existenci-
al. Neste romance, Ma-
chado tece um surpre-
endente enigma e con-
vida o leitor a meditar
sobre a construção do
passado da trajetória
humana. Disponível
para ser baixado em
www.dominiopublico.gov

Resenha
“Dom

Casmurro”
– Machado

de Assis
(1899)

Literatura

O governo apresen-
tou uma nova proposta
de tabela remuneratória
aos servidores da Cultu-
ra (MinC, Iphan, Funarte,
Biblioteca Nacional e
Fundação Palmares) no
dia 12.09. Porém, apesar
de eliminar as perdas sa-
lariais no nível auxiliar
(presentes na tabela an-
terior) e oferecer um
acréscimo ao nível inter-
mediário, a nova propos-
ta mantém os principais
pontos de divergência
entre o governo e a ca-
tegoria: a não paridade
ativo, aposentado e pen-
sionista; escalonamento
do reajuste até 2010; e
o valor do Vencimento
Básico, considerado bai-
xo pelos servidores.

Para tentar vencer o
impasse, uma reunião
técnica deve acontecer
ainda nesta semana e terá
como objetivo preparar a
nova rodada de negoci-
ação marcada para o dia
25.09.

Incra

A demora do governo
em solucionar as negoci-
ações provoca atrasos nos
programas atribuídos ao
Incra e exaspera os ser-
vidores. Na noite de
13.09, uma nova propos-
ta foi apresentada pelo

Ministério do Planeja-
mento, mas na própria
mesa ela foi criticada
como insuficiente pela
bancada sindical, pois
realiza somente alguns
ajustes percentuais para
alguns padrões, mantém

o vencimento básico
abaixo do valor da grati-
ficação e está escalona-
da até 2010. O governo
acolheu as críticas, mas
insistiu que a tabela, que
segundo o Planejamen-
to, significará elevação

de 45% na folha de pa-
gamento, depois de im-
plantada, seja avaliado
pela categoria. Uma nova
rodada de negociação
será agendada provavel-
mente para a próxima se-
mana.

MCultura

Impasse nas
negociações
permanece

Proposta do governo é rejeitada

Assembléia
unificada da

Cultura em Brasília

Terça-feira – 16h – Au-
ditório do Minc
(logo após a assembléia
do Minc que elegerá
delegados ao Congres-
so da Condsef)

Congresso Condsef
Assembléias para eleição de delegados


